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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO

coNconntNõia pÚsr,rcl nr,nrnÔNrc'l N' xxxxxxxx
"p-nôcr 

s-so,n o MINrsrRATIvo N' 000 1 0'20260522/000 1-80

olr,tut.ttcÍpto»E'cne.rE'ÚssituadoàRuaGaleriaGentilCardoso,no20,centro,Crateús/CE,inscrito(a)
no CNPJ/MF sob 

" 
..........."" -" "" "- """"" '' através da SECRETARIA MUNICIPAL DE

TNFRAESTRUTURA e senviôó§ püeliôó§' neste ato representado(a) pelo(a) S(a)

............." ""':"'-, doravante denominada ÔoNTReteNrg' " o(a)

rnscrito(a) no ":"ll:"'^':""" "' sediado(a) na

. ,il;#.e des.i-gnada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a)

Sr.(a) ................... portado(a) do "" """""""': " "" " 'tendo em vista o que consta no Processo

n" 000t0.20260522/0001-80 " 
#;:;;;;;;às disposiçoes da Lei no 14.133. de lo de abril de 2021' e

demais legislação aplicável, '"*r'"ã""iàút"t 
o pt"t"ní" Termo de Contrato' mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas'

1. CLÁusllLÀPRIMEIRA- OBJETO (art' 92'r 9 p-,.-.-..
1.1. o objeto do presente.u*ã"l"tããiiiiiÍxxxixxxX' nas condições estabelecidas no Termo

contados da data de assinatura do

em conformidade com o cronograma

de Referência.
I.2. Objeto da contratação:

1.3. Vinculam esta contratação. independentemente de transcrição:

I .3.'l . O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A ProPosta do contratado;

i.:.+. Ar*touit unexos dos documentos supracitados'

2. CLAUSULA SEGUNDÀ - VIGÊNCIA tr PRORROGAÇÃO

2.1. O Prazo de vigência dâ contrataçãoéde
contrato, na forma do art. 105 da Lei n' 1 4 .133 , de 2021 .

2.2. O prazo de execução dos serviços será de XXXXXXXXXXXX,

fisico-financeiro

,

i. cLÁusuLA TERCETRA _ MoDELos DE ExECUÇÃo E cESTÃo coNTRATUATS (art' 92,

illSliJJ?i?,gência contratual será de XXXXXXXX, contados da emissão da assinatura do contrato,

em corrtbrmidade com o cronograma físico-financeiro; -,^ ^ ^^-+-^+-n^ Áa,prÁ comr
3.2. Caso nào seja possível a execuçào dos serviços no prazo avençado' o contratado' deverá comuntcar as

razões respectivas com pelo *";;rti; ià';i;â ã;! Oa"ni"."aeróiu para que o pleito de prorrogação de

prazo seja analisado p"tu .onttutà-nit' iÀaivadas situações de caso fortuito e força maior'

1.3. o contrato deverá ser "-".;;;'i;il;; 
p"r". p**,.4" acordo com as cráusulas avençadas e as

normas da Lei no I +. r:r, ae zoz'ilJ;;;;-.".p""á".á pála. cons"quências de sua inexecução total ott

pr,.úLt.uput do art. ll5daLei no 14 133' de202l) ;^ ^^nr,r.r .,"ronosramadet
3.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato' o cronograma de execução

.".á nrorrosado automaticament"J ;"1; 
'"';" to""tponã"nt"' anotadas tais circunstâncias mediante

,irnpf!. upo".,ifu (§5'do art l1.5 da Lei n" l4'133' de 2021)'

3.5. As comunicaç0"' 
"n 

r" o o.iàãí 
"itiaua" " 

o 
"onoatado 

devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigirtal formalidade, adriiináã-t", 
"*""p"ionalmente'o 

uso de mensagem eletrônica para esse fitn'

3.6. O órgão ou entidade p"dJ;;;;;;."pi"."ntunt" do conrratado para adoção de providências que

devarn sei cumpridas de imediato' Á--â^ ^,, .nriítâÍtê cônv
3.7. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente' o órgão ou enÍidade conl

representante do contratado p-""*á" i'i"ial para apreseniação do plano de fiscalização' que
ocará o
conterá
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infonnações acerca das obrigações contratuais, dos mecanlsmos das estratégias Para

execuç ão do objeto, do Plano comP lementar de execução do contratado, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aP licáveis, dentre outros.

3.8. A execução do contrato deverá ser acomPan hada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (caput do art. 1 17 da Lei n" 14 .t33 , de 2021)

3.9. O fiscal técn ico do contrato acomPanhará a execução do contrato' Para que sejam cumpridas todas as

condições estabe lecidas t.to contrato, de modo a assegu iar os melhores resultados para a Adrninistração.

3.9.1 . O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenctamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessári o para a regularização das faltas

::ri*,::fiii:"'":filliÍili inexutiaao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notirrcações

;#;:;;;;;;ã; "*..rçao 
do conrrato. determinando prazo para a comeÇão;

3.9.J. O fiscaltécni.o Oo .onttuto"inio-ará ao gestor do contato' em tempo hábil' a situaçào que demandar

decisão ou adoção de ."did"t q"" ;;;;;*"í"t'" ""*p"cnciá' 
para que adote as medidas necessárias e

liülfiiÍl;li fJJ"llf3n"iu. qr" rossam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contrato 
"o.uni"ura 

i|uiJil;ài;;;;." gestoi do contrato (inciso v do art' 22 do necreto

lrl].ãt;,$f,,',!2"]]co do contrato comunicar ao gestor do.contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à Drorrogação contratual'

3.10. O fiscal administrativo àã.oníuro verificarà a manutencão dãs condiçOes de habilitação da

corrtralada. acompanhará o empenho, o pagamento, as. garântias. as glosas .e. 
a formalização de

apostilamento e termos uaitirorl-rof"i"itãnáo 
-quui.qr.r 

doõrmentos comprobatórios pertinentes' caso

rrecessário ' ;' o fiscal administrativo do confato atuará
;. iO. t . cu.o o"ottam descumprimenlo das obrigações contratuals

tempestivamente na solução d" ;robl;;''"p"'tdndo ao gestor do contrato para que tome as providências

.uUiu"it, quunao ,ltrapassar a sua competência'

3.1 l. O gestor do contrato 
"ootJ"rruia 

a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os regilio!'i".r"i. à" à*.""çã'o no histórico de gerenciamento do 
"oi111,:

erempro da ordem de ,"*iço,'àà'i.girn; ã. olo*en"rur, das alterações e das prorrogações contratuars'

elaborando relatório com 
",r"l"U' "?.ji"";";;';.*r.;d"d" 

de aáequaçôes ào contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração'

l.ll.l.ogestordo"onrra,ou**ru-Jrráamanutençãodascondiçõesdehabilitaçãodacontratada,para
fins de empenho d" a",p.'u 

" 
p]gà"'it"*' 

" "'""tã "t-pt"ulemas 
que obstem o fluxo normal da liquidaçào

. áà pugur"r,o aa despesa no re'latório de riscos eventuais' ..

3.1 1.2. O geslor do .on,,uto utoiliànluia ot 
"gitt'o' 

realizados oetos fiscais do contrato' de todas as

ocorrências relacionadas u ",."'.",i;í;'ã;';o;;ff';; 
,"didrr adotadas. informando. se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua compereJlcla'

3.1 I .3. o gestor do contrato eniit]ráãl.uÍn"n,o .oÍnprobàtório da avaliação realizada pelos fiscais técnico"

administrarivo e s"roriar quunto'àá"curp..i*"nro a" ôurigações assumidas pelo contratado' com menção ao

seu desempenho na execução ã"r"*i, ü"r""ao nos ii'dicado.es obietivàmente definidos e aferidos' e a

erenruais penalidades aplicad*]i;;il;;;;r do cadastro de atesó de cumprimento de obrigaçÔes'

3.11..1. O gestor do .onr"ro' roiluJ'-Or*iãã""i"r para a formatização de processo administrativo de

responsabilização para fins de 
"pl""ouã 

i" t"rrçãt"-l "' "on^d*iao 
peta comissão de-que trata o art 158

da Lei n'l4.IIi.de202t'oupJloagenteoupeiosetorcomcomDetênciaparatal'conformeocaso'
l. 12. o fiscal administrativo 

jo 
"oniru,o 

comunicará ao gestor do contrato. em tempo hábil' o-término do

contrato sob sua r"rponrutitiOu"a", lorn 'i'iu' 
a t"tp"stiü renovação ou prorrogação contrâtual'

3.13. O gestor do contrato d;;:il;;;r"àiã.i" iln"r."om informações sobre a corsecução dos

obietivos que tenhu..;u.tin"uà"o i àniru,uçã""r"rrais condutas a serem adotadas para o aprimoramento

dai atividades da Administraçâo'

4. CLÁUSULA QUARTA _ ST]BCONTRATAÇÃO

4.1 . Será admitida a subcontratação do objeto contratua I até 30Yo (trinta por cento) do valor do contralo;
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correspondentes ao objeto da subcontratação'

4.4. A subcontrataçao depenOe Je auàrização prévia do contratante' a quem incumbe avaliar se o

.rü".**i"i" lr.pie os requisitos de qualificáçao iécnica necessários para a execução do objeto'

4.4.1. A contratante reserva-se o ai."l,o de ráta. a utilização de subcontratações por razões técnicas ou

administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimenio do contrato'

4.5. E vedada a subcontratação de p",'ou fiti"u ou.f iídica' se aquela ou os dirigentes desta-mantiverem vínculo

de natureza técnicu, 
"o."."1ut, ""ãiã.ú, 

Én*".i.u, t uUulhiita ou civil com dirigente do órgão ou entidade

;;;;;;;a; ", ""* 
agente pt bli"o que desámpenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão

do contrato, ou se deles forem cônjuge, compànheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade' até

4.2. É vedada â subcontratação das parcelas principais da obrigação do las de relevância

constantes no item 8.23 do projeto básico);

4.3. Em qualquer hiPótese de subcontratação, Permanece a responsabilidade integral do conkatado Pela

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a suPervisão e coordenação das atividades do subcontratado,

bem como resPonder Perante o contratante Pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais

o tercelro grau.

4.6. É vedada a subcontratação com outrâs liciantes participantes deste processo licitatório, bem como a

subcontratação total do objeto.

s. cl,Áuslll-À QUTNTA - PREÇO (art. 92' V) - \
5.1. O valor total à" 

"onttutução 
é de... """""""""""" """'("""""" " " " """" " ,,'

5.2.Novaloracimaestãoincluídastodasasdespesasordiniárias.diretaseindiretasdecorrentesdaexecução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encÍlrgos sociais' trabalhistas' previdenciários' fiscais e

comerciaiSincidentes,taxadeadminiStração,Íiete,seguroeoutrosnecessáriosaocumprimentointegraldo
objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art.92, V e VI)

ã. r.-õ. ,_r;iói serão recebidos prov isoriamente, de forma sumária. no âto da entrega, juntamente com a

rota fi5cal ou instrumento d.'cobrança equivalente' pelo(a) responsáve.l. p:lo acollellllT"nto '
i""rrüãiá" ão Ànru,o, pur, 

"r"iiÀ 
á. posterior. verificaçao de sua conformidade com as especificações

constantás no Projeto Básico/Termo de Referência e na proposta'

6.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte' quando em desacordo com as especificações

constantes no projeto Básico/Termo dé Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03

iuãrj ái"., 
" ""r,á. 

da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3. o recebimento d"finitivo ocã,i"rá 
"" 

p.-" a" l5 (quinze) dias, à càntar do recebimento da nota fiscal

ou instrumento de .ob.unçu "quüü"t" 
páú ea.i"ir"ição, após a verificação da qualidade e quantidade

ào material e consequente aceitâção mediante termo detalhado'

6.4. O prazopara recebimento ieÍinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada

por igual período, qrurao nour". nà"essidàde de diligênciás para a aferição do atendimento das exigências

c o ntratua is.

6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá

ser observado o teor do art. 143 da Lei n; t+ t33, de 2õ21' comunicando-se à empresa para emissão de

NotaFiscalnoquepertineapu.".tuincontroversadaexecuçãodoobjeto,paraefeitodeliquidaçãoe
pagamento

6.6. O prazo para a solução, Pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equiv alente, verificadas pela Administração durante a análise

previa à liquidação de desPesa, não será comPutado Para os fins do recebimento definitivo.

6.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclu irá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a resPo nsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6.8. Recebida a nota fiscal ou instrum ento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis Para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual Período.

6 8.1. O prazo de que trata o item anterlor será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ulrapassem o limite de que

irata o inciso II do art. 75 da Lei no I 4 .133 , de 2021 .

-_"4
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6.9. Para fins de liquidação, quando cabível' o setor competente deveú

i"ní.ui;; ;;obrança' equivalente apresentado expressa os elementos

documento. tais como:
a) o Prazo de validade;
b) a data da emissão;

cj os dados do contrato e do órgão contratante;

dj o período respectivo de execução do contrato;

verificar se a nota
C CSSC

fiscal ou

nciais do

e) o valor a Pagar; e

f) eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis'

6.10. Havendo erro na apresentaç ão da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância

que impeça a liquidação da desPesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

aneadoras, reiniciando-se o prazo após a comProvagão da regula rizagão da situação, sem ônus ao

lliilTXth fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deveú ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovaçào da regularidade tittui tontt'tuáu pór meio de consulta iunto ao cadastro de fomecedores ou

no regisrro cadastral unificado ;ü;ili;" porral Nac_ional de conrratações Públicas (PNCP) ou. na

i,,.,nossihilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios ele§ônicos oficiais ou à

i"ir."r,.ta" mencionada no aí 68 da Lei n" l4' 133' de 2021 '

6.12. A Administração deverá ,"uiá *n.rtt" ao o cadastro de fomecedores ou no registro cadastral

,"i?""à" a;rp"rfrei no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:
- 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b; identificar po.riu"t 'ãJ 
q" itptç" a partic-ipação 1m licitação' no âmbito do órgão ou

enridade, que implique p.o;UiçaJJ" 
"ãnt 

arar com o'Podei Público, bem como ocorrências impeditivas

[iiti3]..ro-0"-se, junto o cadastro de fomecedores ou no registro cadastral unifrcado disponível no

portal Nacional de contrataçoi! ptrirtas gNcpl, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notiÍicaçao, pãi es;;;,;; q'"' ;; prazo dê S lcincol dias úteis' regularize sua situação

ou, no mesÍto pruro' upr.."n," 
",;;;"i",u 

o piazo poderá ser prorrogado uma vez' por igual período' a

critério do contratante.
6.14. Nào havendo regularizaÇão ou sendo a defesa considerada improcedente' o.contratanle deverá

cornunicar aos órgàos ..rponrá"ãlJi"iã n.."ri-çao da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

conlraudo, bem como quanto à;xlstência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

p"nin"nt", 
" 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos'

6.15. persistindo u io"guturouj;,-o conúante deverá adotar as medidas necessáriâs à rescisão cÔntrâtual

"", "*á, 
àãp."""r.o ãa.ini.t,uii'o 

"ott"tpona""t"' 
assegurada ao contratado a ampla defesa'

6.l6.Havendoaefetivaexecuçãodoobjeto,ospagamentosserãorealizadosnormalmente,atéquesedecida
pela rescisào do con,ruto, .,.o o:ài"'i"à" 

"ãtitíg'urize 
sua siruação junto ao o cadastÍo de fomecedores

ou no regislro cadastral ,"ltf"uão ãi.po"iu"l no pãnal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

ãL i. É"r-"á"ar",ento ao inciso úidá art. 92 da Lei Federal no 14.133 de l' de abril de 2021, o pagamento

será efetuado no prazo de ate r ô ioerl áias ,iteis contados da finalização da liquidação da despesa'

6.1 g. No caso de atraso pià- c1rú""r", os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente "n,.. 
o ,"..o r,iuia"-pi"r" aL pâgamento até a data de sua efetiva realização, mediante

;;,i*uoj;iilN*io^uf a" pr"ços'ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

6.19. o pasamento..ru,"u,,rãaofo' nr"io at ota"' bancária' para crédito em banco' agência e conta

corrente indicados pelo contratado'

6.20. Será considerada data oo fagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento

6.2 L Quando do Pagamento, será efetuada a retenção tributária prev ista na legislação aPlicável

6.2 I .l . IndePendentemente do percentual de tributo inserido na Plan ilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os Percentuai s estabelecidos na legislação vigente'

6.22. O contratado regularmen te optante pelo SimPles Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributá'Íia quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

o entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
regime. N
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documento oficial, de que faz jus ao tratamento tribut'írio fav na referida Lei

Complementâr.
6.23.Aantecipaçãodepagamentosomenteseúpermitidasepropiciarsensíveleconomiaderecursosouse
reDresentar condiÇão inoi.p"nrar"i fu* a obtÉnçao do bem ou para a prestação do serviço, conforme

determina o § l'io art. 145 da lei Federal n' l4'l33l2l '

7. CLÁUSULA SÉrru.l' - nra.rusrE (art.92' 9
7.1. Os preços inicialmente 

"onr.o:,uíot 
taà ft*s e iíeajustríveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado
7.2. Após o interregno de um ano, a pedido do contratado' os preços iniciais serão reajustados' mediânte a

;pli;üã",;;i; 
"oitratante 

a" rNêó-ii"ài"" Nacional da construção civil), calculado pela Fundação

Getúlio Vargas 1FGV;' excrusrva,*tJ p"* 
"t 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.
7.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venhâ(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser ",iri.uiãií 
'sen(ãoj adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vlgor'

7.4. Na ausência de previsão r"gui-ã*r,to à'o índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

.""j.*i"ra a" p.áço do ,aloi remanescente, por meio de termo aditivo'

7.5. O reajuste será realizado por apostilamento'

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE (AÍ' 92' X' )il E XI9
8. I . São obrigações do Contratante:

ã.á. É*igi. 
"ir*primento 

de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

8.3. Recebei o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referêncial

8.4. Notificar o Contratado, ;;;;t';; sobre vícios' defeitos ou incorreções verificadas no objeto

i".rJã", p"* qre seja por elá substituídá, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suÍrs expensasl

g.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e_o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a 
".pr"ru 

puru 
",isJao 

ae Notu riscal em áação à parcela incontroversa da-execução do

objeto. para efeito de llqriAuçao e pagamento, quando houver contiovérsia sobre a execuçào do objeto'

à,ü,'ro á air"n.ao. qualidade. quuntiãadt' confàrme o art l43 da Lei n' l4 l13' de 202l:

;:; ##'; r*#;;;;; c;*"ado do valor conespondente à execução do objeto. no prazo. forma e

condições esta'beÉcidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.t. Apli"u, uo Contratado ás sanções previstas na lei e neste Contrato;

g.g. cientificar o órgão de ,"p[r"*uç"";rJiciat da Advocacia-Geral da união para adoção das medidas

.uUiàt qu*ao do ã"."urp.i*"nto de obrigações pelo Contratado;

g.10. Explicitamente emitir a""irao .oU." toãas as iolicitações e reclamações relacionadas à execução do

p..rà""'ô"rir"t", ,".rutrudo. àr,equerimentos.manifestamente impertinentes' meramente protelatórios

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste'

s.1 0.1 , A Administração terit o prazo de I (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorÍogação motivada' por igual período'

g.'l l. Responder eventuais p"ái'á* a" reestabe'iecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contrâtado no prazo máximo de 1 (um) mês'
g.12. Notificar os emitentes 0".'g[ít'i". q"*,o ao início de processo administrativo para apuração de

descumpritnento de c Iáusulas contratuais'
g. I j. Comunicar o Contrutuoo nu trifát"r" a" posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do

an. 9i. §2". da Lei n" 14.133, de 2021 '

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que ,in.uuao. í"**uçal do tontrato, bem iomo por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência d'e ato do Contratado, dé seus empregados, prepostos ou subordinados'

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO (ATt' 92' XIV' XVI E XVI!
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9.1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigagões constantes deste s anexos, assumindo

como exclus ivamente seus os riscos e as desPesas decorrentes da boa e execução do objeto'

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
local do serviço para representáJo na execução do

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no

contrato. -^r^-À -ôí "o.,'"eda nelo órsào ou e
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa Poderá ser recusada pelo órgão ou entidade'

desde que devidam.nt";u'tiR"udll àJuãnã"o u 
"rnp'"tu'a"signar 

outro oara o exercício da atividade'

9.4. Arender às dererminações *â;Iii".'"ã,trãir"'iãio ir-r"ui ao..nráto ou autoridade superior (art l37'

íil .'pr".tu. aao 
"sclarecimento 

ou informação poJeles sollc'lâoosi

9.5. Alocar os empregados "t;;;i"t 
; pérfeito 

"u*ptim-ento 
das cláusulas deste contrato' com

habilitação e conhecimento adequados, fomeóendo os materiais, equipamentos, ferrame-ntas e utensílios

demandados, cuja quantidade' q;;lü;;;;t;;i"gia deverào atender às recomendações de boa tecntca e a

legislação de rege::':''^*^-,-- 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, n9 tota] glem part:'xo prazo

9.6. Reparar. coÍrrgrr, remover, reçutrslru, * :::":::::::'-;;J."- ,i"ios. defeitos ou incorreções
fixado oelo fiscal do 

"on'uto, 
ã''"*iç* not -quult 

se verificarem vícios' defeitos ou tnc

,.trú"i.t a. execuçào ou dos materiais empregados:

9.7. Respon sabilizar-se pelos "rti"" ã""Ja"I"rrentes da execução do objeto' de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (L";';;;];rS, de 1990), bem como por todã e qualquer dano. causado à

Administração ou terceiros, ,aá'à*irâ" 
"r.a 

rlspánsabilidade a hscalização óu o acompanhamento da

execucão contratual p"ro con,ruãill'qr" ã"rà 
"*-izado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da

;#;, #;;üí"" 
"ãit"r, 

o valor ôotrespondente aos danos sofridos;

9.g. Não contratar, durante a vrgência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou oor afinidade. ate o rerceiro grau' d" di'ig"nit do côntratante ou do fiscal ou gestor do contrato' nos

;#' ;; ffi;;8, pu'ag'uto ún-ico' da Lei n" I 4' I 33' de 2o2 I ;

9.9. Quando não for possível il;;iil"çt; à" r;guláridade no cadastro de Fomecedores, o contratado

deverá entregar uo .",o, ."roori.u*i'p"rã n*"ri-"ção do contrato. até o dia trintâ do mês seguinte ao da

prestâçào dos serviços, "t '"g'il;;[;;ento': 
I j p'oua de regularidade relativa à Seguridade Sociall 2)

ceflidão coniunra relativa aos;i;;i;i;";;ir'" a'Divida etivida uniâo; 3) certidões que comprovem â

res.ularidade peranre a F-""d; ü;;;i;ui or-oi.oi ur do domicílio ou sede do contratado; 4)Certidão de

;i..#il;"'J; FGrs _ cRFt ; ;i ô"iiáao N.guuuu ae-Débitos rrabalhistas - cNDrr

9. lõ. Responsab ilizar-se pelo **p'i'"nto dai obrigações previstas em Acordo' Convençâo' Dissídio

coretiro de Trabalho "" "or,r'"'"rÍ".'a".;;;""J;ü,""gida, 
pelo conrrato- por rodas as^obrigações

tr.abalhistas. sociais. previden;fi".," Ã;,á.t;:-" u, a"*ãir p.àvistrs em legislação específica' cuja

irrairprã".i" nào translere a responsabilidade a9 C-oJt9ltTte;

9.1 I . Cornunicar ao Fiscal do contrato' no prazo de 24 (vinte e quatro) horas' qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local dos serviços'

9.12. presrar todo esclareciá;;l;i;"çã" solicitada. pelo contratante ou por seus prepostos'

sarantindo-lhes o acesso, 
" 
d"l';;;ü;,'uo-úd io, t uuurúos, bem como aos documentos relativos à

ãrecução do empreendimento' ^.i-.iÀ^À^^,,ê í;^ êsrêiâ sendo execulada de
9.11. Paralisar, por determinaçâo do Contratante' qualquer atividade que não esteja sendo exr

acordo com a boa técnica ou ql," pãrrr" "* 
risco.a seguánçu de pessoas ou bens de terceiros 

-,
g.14. promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, i'erramentas, e tudo o que for necessário à

execução do objeto, durante a vigência do contrato' 
.

g.15. Conduzir os trabalhos 
"oi-t 

ãrtitu observância às normas da legislação peÍinente, cumprindo as

determinações dos poa".". ptiji.o., *-r"nào r".pr" limpo o local doJserviços e nas melhores condições

de segurança, higiene e disciplina' ' Ldanças nos
9.1 6. Submeter previamente, por escrito' ao Contratante' para.análise e aprovaÇão quatsquer 

11u

métodos executivos que fujam às específicações do memorialdescritivo ou instrumento congenere'

9.17. Não perrnitir a utill'açao*ãe {úluer'trabalho .do 
me13r de dezesseis anos' exceto na condição de

aprendiz para os .aior"'.d" útor'" unàt' n"' permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toaa a v'iiàcãiã iãirn*o, ", compatibilidade com as obrigações âssumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitaçáo; 
Z)b-
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9. 19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserv

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para ap oas
em lei para
reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116);

9.2õ. io*prouu. u Ã"*u de cargos a que se refere a cláusula acima" no prazo fixado pelo 
-fiscal 

do

contrato, càm a indicação dos empiegudos qu" preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único);

9.21 . Guardar sigilo sobre todas ai informações obtidas em decorÉncia do cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com-o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

iolnple-entá-los, casà o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para-o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando ocorrer algum àos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da Lei n'

14.133, de 2021l,
ô.i1. Curp.ir, ufem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante;
g.í4. Rializar atransição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas,

."* p"rdu d" informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova

empresa que continuará a execução dos serviços;

ó.2!. iuá. registrada ou inscrita no Conseiho Profissional competente, conforme as áreas de âtuaÇão

previstas no Termo de Referência, em plena validade'

b.26. Obter junto aos órgãos .o,rp"t"nt"r, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável'

9.2i . Eb|orar o biá.io do objeto cútratado,' incluindo diariamente, pelo preposto resporsável, as

informações sobre o andamento ão empreendimento, tais como, número de funcioniírios, de equipamentos,

"Ànalçoà. 
de trabalho, condições meieorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros

fatos relacionados, bem como os comunicaãos à Fiscalização e situação das atividades em relação ao

cronograma previsto.
9.28.Refazer,àssuasexpensas,ostrabalhosexecutadosemdesacordocomoestabelecidonas
á.pá"ii,*iã*, bem como'substituir aqueles realizados 

_ 
com. materiais defeituosos ou com vício de

"o|,rt.uçao, 
p"io prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo

9.29. Observar as diretrizes, critéiios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil

estabelecidos na Resolução no 307, d e 05lO7 /2002, comai alterações posteriores, do Conselho Nacional de

Meio Ambiente - CONAMA.

10. CLÁUSULA DÉCIM,C,. OSRICAÇÔES PERTINENTES À LGPI)

ió.t.Àrpurt".a"verãocumpriraLein"i3.z0g,del4deagostode20ls(LGPD),quantoatodososdados
pessoais à que tenham acessà em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha

a s". fi.n,,udo, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

l0.2.osdadosobtidossomentepoderãoserutilizadosparaasfinalidadesquejustificaramseuacessoede
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'da LGPD'

;ój. Ér,-ejÀ;"ompartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei'

10.4. A Administraçãà deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado'

I 0.5. Terminado o tratame;to dos dados nos termos do àtt. I S da l-CpO, e dever do contratado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda

de documàntação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto nào prescritas essas obrigações.
ró.ã. f a"u", do contratado oiiártu, " treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.'7. o contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente

cláusula, permanecendo integialmente responsável por garantir sua observância'

10.8. O ôontratante poderá realizar diligência pára áferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado alender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados'

rel'l

Rua 6aleria Gentit Cardoso, 20 - Centro, ó3'700-000
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
justificadamente,
quanto a eventual

Rua Galeria GentiICardoso, 20 - Centro, ó3,700-000

descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horiírio e registro

da finatidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

t 0.10.1. Os ràferidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir

a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD'

l0.l I . O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela a;toridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os 
"ont 

uto, e convênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

il. cLÁusuLA DÉCruA pmn'm,IRÂ - GARÁNTrA DE EXECUÇÃO (art' 92, XII)
I l.l. Deverá seÍ prestada garantia contratual, em até l0 (dez) dias corridos após a assinatura do termo

contratual, no valár de 5oá (iinco por cento) do valor totâl do contrato, que será prestadamediante depósito

no Tesouro Municipal, com memàrando a ser retirado na unidade contratante para este fim.

i i.i.-À !u.unti, .ontratual poderá ser prestada nas modalidades previstas no artigo 96, § 1". da Lei Federal

n' 14.133/21 .

I L3. Sernpre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência prorrogada, a contratadâ

,erá convócadà a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, de forma a que corresponda

sempre a mesma percentagem estabelecida.

ri,+1 ó nao .u.primentoão disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da-penalidade'

i i.S. A gu.rnti. 
"xigida 

pela Àdministraçao poderà ser utilizada para satisfazer débitos decorrentes da

execuçãJdo contrato e/ou de multas aplicadas à empresa contratada'

it.6. i guruntiu contratual será deválvida após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo dos

serviços," mediante requerimento da Contratâda, que deverá vir acompanhado de comprovação'

.à.tÀúra".u, da inexistência de ações distribuídai na Justiça do Trabalho que possam implicar na

responsabilidade subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação'

t i:. ,l garantia poderá ser substituíáa, mediante requerimento da interessada, respeitadas as modalidades

referidas no item I1.2.

12. CLÁUSULA DÉCnr,l SrCUvlA - INT'RAÇÔES E SANÇÕES ADMINISTRATIyAS (art' 92'

xIV)
tZ.t. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14 133, de 2021' o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

Ui á., 
"ur* 

a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

dj ensejar o retardame;to da execução ou da entrega do objeto da contÍatação sem motivo j ustificado;

"j 
upr""r"ntu, do.umentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g1 comporta.-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezz;

íj p.uti"u. uro lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12 846, de 1'de agosto de 2013'

11.2. Serao aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

t) Advertência, quando o contratado áer causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não sejustificar

íimposiçao de ienalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei n" 14'133, de 2021);

II) Impeáimentó de licitar e contrlatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que nao sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art' 156'

§ 4", da Lei n" 14.133, de 2021);

*
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III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas critas nas alíneas

'g" e'h" do subitem acimâ deste Contrato, bem como nas alíneas "b, e "d", quejustifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei n" 14.133, de 2021)'

(aÍ. 160, da Lei no 14.133, de 2021)

IV) Multa:
I ) úoratória de l%o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até

o limite de 30 (trinta) dias;
2) Moratória de 0,070Á (sete centésimos por cento) do vâlor totâl do contrato por dia de atraso injustificado,

aíé o máximo de 2oÁ (dois por cento), peà inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação

ou reposição da garantia'

".'o 
i.u* supeãor a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a promover a extinção do gontrato por

à"r"r.p.irn"nto ou 
"rrpiir"rrto 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art' 137 da Lei

n. 14.133, de 2021.
:j ôá.pán.uto.;u, para as infrações descritas nas alíneas do subitem l2'1' de l0 Yo a 30Yo do

valor do Contrato.
4j Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de 20Yo a

30% do valor do Contrato.
lj eu.u inf.uçao descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 20/o a 30Yo do valor do Contrato'

;í i,;.; i;f.;;á", descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa sení de 5Yo a20Yo óo valor do Contrato'

l\ piti^ infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 8V; a 25%o do valor do Contrato'

ressalvadas as seguintes infrações:

12.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causàdo ao Contratante (art' 156, §9", da Lei n" 14 133' de 2021\

t Z'.+. ioaas as"sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art'

156, §7", da Lei n" 14.133, de 2021).

fZi.i. Án*, da aplicação da mulá será facultada a defesa do interessado no pÍzzo de l5 (quinze) dias

úteis, contado da dàtu d" .ru intimação (art. 157, da Lei n" 14'133' de 2021)

ii.í. S" u ,uttu uplicada e as indeniàçõàs cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

a"riao p.to Cont;atante ao Contratadó, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

f.rrtudà ou será cobradajudicialmente (art.l56, §8', da Lei n" 14' 133' de 2021)'

12.6. previamente ao encâminhamànto à- cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo márimo de '10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sançõàs realizar-se-á em processo administrativo que assegure o-contÍaditório e a

;;pi";;í.;";" contratad'o, observando-se o pràcedimento previsro no caput e parágrafos do art- 158 da

Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art l56, §I",daLei n" 14 133'de2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias âgravântes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e)aimplantaçãoouoaperfeiçoamentodeprogramadeintegridade'conformenormaseorientações
dos órgãos de controle.
ii.s. õ, uro, previstos como infrações administrativas na Lei. no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

ticitações e .ont.uto. da Administração Pública que também sejam tipificados como atos.lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados ;onjuntamente, nos mesmos autos' observados o rito

procedímental e autoridade competente definidos na referida Lei (art l59)'

iZ.tO. R p.oonutidade jurídica ào Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

àã ài*ia p-u facilitar,-encobrir ou dissimulara prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

pár""". .ãri*a" patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serâo

Lrt"rdido. uo, seus administradoies e sócios com poderes de administração, à pessoajurídica sucessora ou

àempresadomesmoramocomrelaçãodecoligação-ou-controle,defatooudedireito'com.oContratado'
observados, em todos os casos, o coniraditório, ã ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia

Rua Ga[eria 6entiI Cardoso,2o - Centro, 63.700-000
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12.l l. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) o da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l, da Lei n" 14.133,

de 2021)
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133/21.

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução

Normativa SEGES/ME n" 26, de 13 de abril de 2022.

13. cLÁusuLA DÉcrua rrncuRA-DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art.92' XrD
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigáções não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por aigum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa'

I 3.4.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei'
I 3.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se ã operaçaà implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

13.531. Indenizações e multas.
13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. l3 l, caput,

da Lei no 14.133, de202l).
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

cont agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até

o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n" 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCnnq. QuARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTIIRIA (art. 92, VIID
l4.l . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no orçamenio. na(s) dotação(ções) t 001.26.782.0586.1 .03 I - Construção, Pavimentação e Recuperação de

vias Rurais, no elemento de despesas: 4.4.90.51.00 - obras e instalações, na fonte de recursos:

1.500.0000.00 Recursos não vinculados de Impostos; 1.701.0000.00 Outras Transferências de Convênios

ou Repasses dos Estados.
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DECIMA QUINTA _ DOS CASOS OIVISSOS (Aú. 92' II!
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15.1 . Os casos omissos serão decididos pelo contrâtante, segundo as disposições contidas na Lei n" 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

I6. CLÁUSULA DÉCTM.q SEXTI - ALTERAÇÕES
l6.l . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n" 14.133,

de 2021 .

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de

I (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracteri zarn alÍeraçãLo do contrato podem ser realizados por simples apostil4
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021.

17. CLÁUSULA DÉCnm SÉrrnra - PUBLICAÇÃO
l7.l . Incumbirá ao contrâtante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n' 14.133, de 2021, e ao art. 8o, §2", da Lei n. 12.527, de20ll,
clc art. 7o, §3", inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012.

18. cLÁusuLA DÉCIM,C. OTTAVA- FORO (art. 92, §r")
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Crateús para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §l", da Lei no

14.t33tzt.

CRATEUS/CE,

CNPJ N"..
ELIAB GOMES MOREIRA

Responsável legal da CONTRATANTE

CONTRAT{)A
Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1

2
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